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ADVOGADOS : PATRICIA HIROMI YAFUSO CHAN - SP131774
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EMENTA

DIREITO CIVIL. CONSUMIDOR. PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO UNILATERAL DE PLANO
DE SAÚDE COLETIVO COM MENOS DE 30 BENEFICIÁRIOS.
POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO JULGADO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.  RECURSO
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que manteve a condenação da
operadora de plano de saúde a manter ativo o plano coletivo,
impedindo a rescisão unilateral imotivada de contrato com
apenas 4 beneficiários.
2. A recorrente alega violação ao artigo 422 do Código Civil,
sustentando que a rescisão contratual foi embasada em cláusula
contratual e dispositivos legais, além de possuir autorização
legal conforme a Resolução Normativa nº 557/2022 da ANS.
3. A parte recorrida apresentou contrarrazões, afirmando a
inexistência de requisitos para alterar o julgado impugnado.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é admissível a
rescisão unilateral de contrato de plano de saúde coletivo com
menos de 30 beneficiários sem motivação idônea.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que, para contratos de planos de saúde coletivos com menos de
30 usuários, não se admite a rescisão unilateral pela operadora
sem fundamentação idônea.
6. A consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do
STJ inviabiliza o recurso especial, conforme a Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo 
7. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.09/09/2025 15/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO CIVIL. CONSUMIDOR. PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO UNILATERAL DE PLANO
DE SAÚDE COLETIVO COM MENOS DE 30 BENEFICIÁRIOS.
POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO JULGADO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.  RECURSO
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que manteve a condenação da
operadora de plano de saúde a manter ativo o plano coletivo,
impedindo a rescisão unilateral imotivada de contrato com
apenas 4 beneficiários.

2. A recorrente alega violação ao artigo 422 do Código Civil,
sustentando que a rescisão contratual foi embasada em cláusula
contratual e dispositivos legais, além de possuir autorização
legal conforme a Resolução Normativa nº 557/2022 da ANS.

3. A parte recorrida apresentou contrarrazões, afirmando a
inexistência de requisitos para alterar o julgado impugnado.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é admissível a
rescisão unilateral de contrato de plano de saúde coletivo com
menos de 30 beneficiários sem motivação idônea.

III. Razões de decidir
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que, para contratos de planos de saúde coletivos com menos de
30 usuários, não se admite a rescisão unilateral pela operadora
sem fundamentação idônea.

6. A consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do
STJ inviabiliza o recurso especial, conforme a Súmula 83 do STJ.

IV. Dispositivo 

7. Recurso não conhecido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de Recurso Especial interposto por Notre Dame Intermédica
Saúde S/A, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição
Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim
ementado:

“Apelação Cível Plano de saúde Ação cominatória Procedência
Condenação da ré a manter ativo o plano de saúde coletivo de seguro
saúde que pretendia rescindir - Inconformismo da requerida Rescisão
unilateral imotivada Impossibilidade - Contrato com apenas 4
beneficiários da mesma família Falso coletivo - Característica híbrida
com um plano de saúde de natureza familiar - Vulnerabilidade de um
grupo com poucos beneficiários - Necessidade de motivação -
Orientação jurisprudencial do E. TJSP e do C. STJ Sentença mantida-
Recurso desprovido.” (e-STJ, fl. 168)

Nas razões do recurso especial, a recorrente alega violação ao artigo
422 do Código Civil, sustentando que a rescisão contratual foi embasada em
expressa cláusula contratual, dispositivos legais e jurisprudenciais, e que a rescisão
possui  autorização legal nos termos da Resolução Normativa n° 557/2022 da ANS
(e-STJ, fls. 180-189).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida apresentou contrarrazões, afirmando a inexistência de requisitos ou
elementos aptos a promover a alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 207-213).

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.
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O acórdão recorrido decidiu a controvérsia consignando que (e-STJ, fl.
174-175):

(...) em se tratando de contrato coletivo com menos de 30 (trinta) vidas
- hipótese dos autos - não se pode ignorar que o mesmo Colendo
Superior Tribunal de Justiça decidiu que, em vista da vulnerabilidade
da estipulante, não se admite a simples rescisão unilateral pela
operadora de plano de saúde, havendo necessidade de expressa e
formal motivação idônea (R Esp 1708317/RS, Rel. Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , D Je ;17/04/2018 20/04/2018
AgInt no R Esp 1852722/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , D Je ).08/06/2020 12/06/2020

A Diretoria Colegiada da ANS, atenta a essas particularidades, editou
a Resolução 309, de 24.10.2012, estabelecendo regras de
agrupamento de contratos com menos de trinta usuários, quantidade
que instituiu como o vetor para apuração do reajuste das
mensalidades de cada um dos planos agrupados.

Nesse caminho, trilhado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, para os
contratos de planos de saúde coletivos, com menos de 30 usuários,
não se admite a rescisão unilateral pela operadora de plano de saúde
por simples notificação destituída de qualquer fundamentação.

Pelo que se depreende dos autos, a “notificação” que afirma ter sido
enviada pela ré não traz qualquer informação acerca das eventuais
circunstâncias que teriam implicado no desinteresse da manutenção
do contrato entabulado entre as partes (fls. 54), sequer oferecendo
plano de saúde individual ou familiar.

Daí porque era mesmo o caso de se afastar a resilição do contrato em
questão, à míngua de justo motivo para tanto.

No caso em exame, a despeito de se tratar de plano de saúde coletivo
empresarial, a estipulante é entidade de pequeno porte, encontrando-
se filiadas ao contrato de plano de saúde menos de 30 pessoas.

Assim, correta a sentença em declarar ilegal a resilição do contrato e
determinar a sua renovação, devendo ser mantida a sentença.

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já se firmou no mesmo
sentido de que, para contratos de planos de saúde coletivos com menos de 30
usuários, não se admite a rescisão unilateral pela operadora de plano de saúde por
simples notificação destituída de qualquer fundamentação.

Nesse sentido, com destaque no que releva:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. CATEGORIA.
MENOS DE 30 (TRINTA) BENEFICIÁRIOS. RESILIÇÃO
UNILATERAL. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE. SÚMULA Nº
568/STJ. PRECEDENTES.

1. Os contratos de plano de saúde com menos de 30 (trinta) usuários
não podem ser trasmudados para planos familiares, com vistas à
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aplicação da vedação do art. 13, parágrafo único, II, da Lei nº 9.656
/1998, mas a rescisão unilateral, nessa hipótese, deve ser
devidamente motivada, haja vista a natureza híbrida da avença e a
vulnerabilidade do grupo possuidor de poucos beneficiários, incidindo
a legislação consumerista e o princípio da conservação dos contratos.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.023.672/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
COMINATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA C/C
NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO COM MENOS DE 30 BENEFICIÁRIOS. RESCISÃO
CONTRATUAL UNILATERAL. POSSIBILIDADE. ÍNDOLE ABUSIVA
DA CLÁUSULA NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "O art. 13, parágrafo
único, II, da Lei n. 9.656/98, que veda a resilição unilateral dos
contratos de plano de saúde, não se aplica às modalidades coletivas,
tendo incidência apenas nas espécies individuais ou familiares" (REsp
1.346.495/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de ).11/6/2019 2/8/2019

2. Outrossim, "os contratos de plano de saúde com menos de 30
(trinta) usuários não podem ser trasmudados para planos familiares,
com vistas à aplicação da vedação do art. 13, parágrafo único, II, da
Lei nº 9.656/1998, mas a rescisão unilateral, nessa hipótese, deve ser
devidamente motivada, haja vista a natureza híbrida da avença e a
vulnerabilidade do grupo possuidor de poucos beneficiários, incidindo
a legislação consumerista e o princípio da conservação dos contratos"
(AgInt no REsp 2.012.675/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ).3/4/2023 11/4/2023

3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o
recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ, pelas alíneas "a" e "c" do
permissivo constitucional.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.591.331/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 18/8/2023

 
 

Dessa forma, a consonância entre o acórdão recorrido e a
jurisprudência desta Corte dita a inviabilidade do recurso especial, por força do óbice
da Súmula 83 do STJ, que estabelece que “não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida”.
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Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Determino, por fim, a majoração dos honorários advocatícios, em
desfavor da parte recorrente, no importe de 20% sobre o valor já arbitrado, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.218.562 / SP
Número Registro: 2025/0215181-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11258191820238260100

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PATRICIA HIROMI YAFUSO CHAN - SP131774

GUSTAVO GONÇALVES GOMES - SP266894
RECORRIDO : JACKELINE RODRIGUES PAES PEREIRA LTDA
ADVOGADOS : ELTON EUCLIDES FERNANDES - SP258692

JULIANA EMIKO IOSHISAQUI - SP386122

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do09/09/2025 15/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 15 de setembro de 2025
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